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PARECER Nº 1017, DE 2024
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2023
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, com coautoria dos Deputados Edmir Chedid e Rafael Saraiva, o projeto em epígrafe objetiva “Proibir a realização de tatuagens e a implantação de piercings em animais”.

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, e dentro do prazo recebeu emendas do deputado Itamar Borges. Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 296, de 2023, bem como à Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §11 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que referida propositura pretende proibir a realização de tatuagens para fins estéticos em animais no Estado de São Paulo, impondo penalidades em caso de descumprimento, ao tutor do animal, bem como ao executor da tatuagem, tendo como objetivo assegurar o bem-estar e a efetividade dos direitos dos animais, pois tal prática pode configurar maus tratos, conduta prevista na Lei de crimes ambientais, expondo os animais a situações equiparadas a tratamentos cruéis e que causem sofrimentos físicos. Quanto a emenda apresentada pelo Deputado Itamar Borges, visa excluir da proibição pretendida os animais de interesse zootécnicos, qual seja, em sua maioria, os animais de rebanho que fazem parte do complexo agropecuário, que seguem os protocolos permitidos por ato do Ministério da Agricultura, parcialmente aprovada, com a apresentação de subemenda pela CCJR.
Assim, reconhecemos que o projeto de lei em epígrafe é extremamente relevante, porquanto amplia a tutela legal ambiental para assegurar o bem-estar animal, além de estar totalmente em consonância com a Constituição Federal, com a Política Nacional do Meio Ambiente Lei nº 6.938/81 e com a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da positividade da presente propositura somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 296/2023, bem como à Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Bruno Zambelli – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BRUNO ZAMBELLI, FAVORÁVEL À PROPOSITURA E À EMENDA Nº 1 NA FORMA DA SUBEMENDA APRESENTADA PELA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/5/2024.

Ricardo França – Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator


[image: image1.emf]